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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. ELETRICIDADE. CABIMENTO. 

1. Houve reconhecimento em sede administrativa do direito do segurado ao enquadramento especial do período de trabalho de 08/12/1988 a 31/08/1989 e de 01/12/1989 a 05/03/1997, conforme contagem do tempo de contribuição, fls. 67.

2. Os Perfis Profissiográficos Previdenciário (PPPs) revelam que o autor trabalhou para a empresa CEMIG Distribuição S/A, de 06/03/1997 a 02/04/2014, nas funções de eletricista de linha de redes e eletricista de linhas de redes aéreas II e III, exposto à tensão elétrica superior a 250 Volts (fls. 54/60). 

3. O autor trabalhou exposto à eletricidade superior a 250 Volts, que está prevista no item 1.1.8 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que regulamentou o art. 31 da Lei 3.807/1960 e o art. 57 da Lei 8.213/1991, a viabilizar o enquadramento especial. 

4. O agente nocivo deixou de figurar nos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999. Entretanto a eletricidade é “perigosa” para o trabalhador e, portanto, “prejudicial” à saúde ou integridade física, o que está previsto no Decreto nº 93.412 de 14/10/1986, que regulamenta a Lei nº 7.369, de 20/9/1985, que instituiu adicional de periculosidade em trabalhos com alta tensão elétrica, independente do cargo, categoria ou ramo da empresa. 
5. É aplicável à situação a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas na legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo. Nesse sentido a orientação firmada sob a lei de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça: REsp 1306113/SC.
6. Os equipamentos de proteção individual (EPI’s) designados pela Norma Regulamentadora 6, introduzida pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas e calçados para proteção contra choques elétricos) não eliminam o perigo inerente às atividades com exposição a tensões superiores a 250 Volts. Não foi por outro motivo que o laudo técnico esclarece que: “O uso dessas proteções pode diminuir a chance de contato, mas não neutraliza os efeitos do agente”, fls. 51; essa conclusão deve ser estendida ao período de trabalho posterior a 05/03/1997, no qual o autor permaneceu desenvolvendo as mesmas funções de eletricista de linhas e redes, fls. 54.

7. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 06/03/1997 a 02/04/2014. O somatório supera os vinte e cinco anos necessários à concessão da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991. 

8. As decisões exaradas pelo juízo na instância inicial têm natureza precária, razão pela qual há necessidade de compelir o trabalhador a se afastar em definitivo das atividades nocivas eventualmente desempenhadas, na forma do art. 57, § 8º, da Lei 8.213/1991, senão após o trânsito em julgado; o autor fará jus às diferenças desde a data do requerimento administrativo (25/04/2014), pois a autarquia não pode se beneficiar da própria torpeza, furtando-se ao pagamento das diferenças pretéritas, após negar indevidamente a concessão da aposentadoria especial e, por conseguinte, compelir o trabalhador a prosseguir laborando em ambiente de risco à saúde; vale lembrar que a norma se destina a proteger o trabalhador e não o INSS.

9. Os juros de mora devem observar os índices de variação da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, o que foi observado pela sentença. 

10. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

11. A autarquia deve responder pelo reembolso das custas antecipadas pelo autor, na forma do art. 82, § 2º, do CPC, a despeito de ser isenta daquelas remanescentes, na forma do art. 4º, I, da Lei 9.289/1996.

12. Apelação do INSS e remessa não providas. Apelação do autor provida, para condenar a autarquia a lhe pagar as parcelas vencidas a partir do requerimento administrativo, 25/04/2014, bem como a reembolsar as custas antecipadas.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial e DAR PROVIMENTO à apelação do autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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